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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ATO TRT7.GP Nº 97, DE 10 DE ABRIL DE 2024

Designa as unidades gestoras de soluções de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC), no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT-7).

	 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

	 CONSIDERANDO a Política de Governança de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (PGTIC), estabelecida 
pela Resolução Normativa TRT7 nº 7, de 3 de março de 2023;

	 CONSIDERANDO a importância de definir claramente as responsabilidades 
na relação entre as unidades que demandam soluções de tecnologia e as unidades 
provedoras de tais soluções;

	 CONSIDERANDO, como boas práticas, a Cartilha do Gestor de Solução de 
TI com ênfase na segurança das informações e o Índice Environmental, Social and 
Governance (iESGo) de 2024, ambos do Tribunal de Contas da União (TCU),

	 RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

	 Art. 1º Designar as unidades gestoras de soluções de TIC no âmbito deste 
Tribunal, na forma do anexo único.

	 Parágrafo único. O anexo único deste Ato poderá ser atualizado por portaria 
da Presidência.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS E DAS DEFINIÇÕES

	 Art. 2º Para efeitos deste Ato, fica estabelecido o significado dos seguintes 
termos e expressões:
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	 I - regras de negócio: são regras inerentes ao processo de trabalho que é apoiado 
pela solução de TIC e que determinam o comportamento de funcionalidades da solução 
e como as informações são processadas;

	 II - requisitos da solução de TIC: capacidades ou características que a solução de 
TIC deve apresentar, ou condições que a solução deve atender, com vistas à realização 
do seu propósito;

	 III - homologação: conjunto de ações que têm por objetivo verificar a conformidade 
de uma solução de TIC às respectivas regras de negócio e requisitos;

	 IV - nível de serviço: meta de desempenho ou de qualidade definida para a 
solução de TIC a exemplo de:

	 a) horário de funcionamento;

	 b) tempo máximo de resposta;

	 c) quantidade mínima de transações;

	 d) taxas de disponibilidade;

	 e) prazo de atendimento do suporte;

	 V - acordo de nível de serviço: compromisso estabelecido entre a Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC), quando for a unidade provedora da 
solução, e o Comitê de TIC, no qual se estabelecem níveis de serviço para a solução no 
ambiente de produção, considerando-se as necessidades do negócio, o impacto para o 
Tribunal e o custo e a capacidade de alocação de recursos para o provimento da solução;

	 VI - unidade gestora da solução de TIC: unidade administrativa, judiciária 
ou grupo formalmente constituído, que atua na definição das regras de negócio, dos 
processos de trabalho, dos requisitos da solução de TIC e que administra a solução 
de TIC, nos termos deste Ato;

	 VII - gestor da solução de TIC: representa a unidade gestora da solução de TIC 
na execução de suas responsabilidades e atribuições.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS

	 Art. 3º Compete aos(às) titulares das unidades gestoras designadas e aos seus(suas) 
respectivos(as) substitutos(as) legais exercerem o papel de gestor(a) da solução de TIC.
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	 § 1º O(A) titular da unidade gestora poderá indicar os papéis de gestor(a) titular 
e substituto(a) da solução de TIC para outros(as) servidores(as) ou magistrados(as) 
mediante despacho em processo administrativo eletrônico dirigido à Presidência, 
inclusive quando necessário para alteração das indicações.

	 § 2º No caso de Comitês ou de Subcomitês que atuarão como unidades gestoras 
de solução de TIC, o(a) Coordenador(a) do Comitê e seu(sua) substituto(a) legal serão 
considerados(as) os(as) gestores(as) da solução de TIC para todos os efeitos.

	 § 3º As unidades gestoras responsáveis por sistemas, módulos ou satélites que 
façam parte de soluções de TIC nacionais que possuem comitês ou subcomitês regionais 
atuarão, em primeira instância, sem prejuízo das competências dos referidos comitês e 
devem reportar-se aos comitês quando necessário.

	 Art. 4º Compete aos(às) gestores(as) de soluções de TIC:

	 I - definir processos de trabalho;

	 II - participar da definição, validação e da homologação dos requisitos, dentro 
dos prazos e condições acordados com a SETIC;

	 III - definir os requisitos de segurança da informação necessários à solução e 
relacionados à obtenção, tratamento, transmissão, uso, armazenamento e ao descarte 
das informações recebidas, produzidas ou tratadas pela solução de TIC;

	 IV - interagir com os(as) desenvolvedores(as) em todas as fases do ciclo de vida 
da solução de TIC;

	 V - propor ao Comitê de TIC os níveis de serviços esperados para a solução de 
TIC, quando justificado que os níveis de serviço padrão não são satisfatórios;

	 VI - definir, em conjunto com a SETIC, estratégia de liberação e implantação 
da solução, considerando a necessidade de capacitação dos(as) usuários(as) e, quando 
for o caso, a realização de liberação em regime de piloto;

	 VII - homologar a solução de TIC, incluindo suas revisões (versões), e autorizar 
a liberação e a implantação da solução no ambiente de produção;

	 VIII - definir e revisar periodicamente os privilégios, perfis e os direitos de acesso 
de usuários(as) às funcionalidades e às informações disponibilizadas pela solução, bem 
como as regras de concessão e de revogação;

	 IX - interagir com os(as) gestores(as) das unidades usuárias da solução, 
especialmente quanto às dúvidas negociais dos(as) usuários(as);
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	 X - avaliar as demandas dos(as) usuários(as) para melhorias ou para correções 
da solução de TIC;

	 XI - requerer manutenções evolutivas e corretivas na solução de TIC;

	 XII - identificar necessidades de treinamento e propor à Escola Judicial (EJUD7) 
o planejamento de ações de capacitação para uso da solução;

	 XIII - elaborar ou subsidiar a SETIC na produção de manuais, roteiros de utilização, 
tutoriais e de outras informações necessárias à correta utilização da solução de TIC;

	 XIV - propor, quando necessário, criação ou alteração de normas para regulamentar 
os processos de trabalho apoiados pela solução de TIC;

	 XV - manter a confidencialidade adequada a todas as informações a que tem 
acesso como usuário(a) privilegiado(a), tanto no ambiente de homologação, como no 
ambiente definitivo de produção;

	 XVI - acompanhar a utilização da solução de TIC e verificar se os requisitos 
gerais, em especial os de segurança da informação, estão sendo atendidos;

	 XVII - atuar para solução de inconsistências e de melhoria da qualidade dos dados;

	 XVIII - informar à SETIC as alterações de normas que afetem as regras e/ou os 
fluxos de trabalho executados na solução de TIC e que exijam a criação, atualização ou a 
extinção de funcionalidades em tempo hábil para viabilização da adequação necessária;

	 XIX - autorizar a cessão ou a divulgação de informações e de documentos 
constantes na solução de TIC, observando as normas aplicáveis tais como a Lei Geral 
de Proteção de Dados e a Lei de Acesso à Informação;

	 XX - reavaliar, quando necessário, os benefícios, a necessidade, a utilidade 
e a utilização da solução de TIC e informar à SETIC as razões que possam ensejar a 
descontinuidade da solução, para fins de manifestação dessa unidade e subsequente 
apreciação da matéria pelo Comitê de TIC do Tribunal.

	 Parágrafo único. As competências dispostas nos incisos do caput deste artigo 
se aplicam, no que couber, às soluções de TIC providas por órgão ou entidade externa.

	 Art. 5º Compete à SETIC:

	 I - solicitar à Presidência a indicação de unidades gestoras de soluções de TIC 
que necessitam desta atribuição;
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	 II - no caso da impossibilidade técnica de implementação dos requisitos 
gerais ou de segurança da informação propostos pelos(as) gestores(as) de soluções de 
TIC, comunicar o fato aos(às) gestores(as) e negociar a implementação de requisitos 
alternativos que não comprometam a segurança da informação, observada a relação 
custo-benefício dessas alternativas, envolvendo o Comitê de TIC e/ou de Segurança 
da Informação e Proteção de Dados;

	 III - reavaliar as práticas relativas à gestão de soluções de TIC no Tribunal e 
propor melhorias, caso necessário;

	 IV - orientar as unidades gestoras e os(as) gestores(as) de soluções de TIC quanto 
aos aspectos de segurança da informação a serem observados quando da definição dos 
requisitos das soluções de TIC.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência.

	 Art. 7º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

	 PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
	 Fortaleza, 10 de abril de 2024.
	 DURVAL CÉSAR DE VASCONCELOS MAIA
	 Presidente do Tribunal
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